
  
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0000034-83.2010.815.0081
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: comarca de Bananeiras
APELANTE: Vanilson Florêncio da Silva
ADVOGADO: José Liesse Silva
APELADO:   Justiça Pública Estadual                                                                               

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO.
CONCURSO  DE  PESSOAS.  SENTENÇA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
APELO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  ABSOLVIÇÃO.
INADMISSIBILIDADE.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  FIRME  E  SUFICIENTE.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.
DOSIMETRIA.  REFORMA  IMPERIOSA.  MÁ
AVALIAÇÃO  DA CULPABILIDADE.  REDUÇÃO
PARA  O  MÍNIMO  LEGAL.  APELO  PROVIDO
PARCIALMENTE.

Tratando-se  de  crime  contra  o  patrimônio,
comumente  praticado  na  clandestinidade,  é  de
dar-se especial relevância às palavras da vítima,
como elemento de prova, desde que não destoem
do conjunto probatório. 

Haver-se-á de operar a reforma da dosimetria da
pena quando a pena-base veio a ser exasperada
por  circunstâncias judiciais  avaliadas com fulcro
em  elementos  próprios  do  tipo  penal  ou  sem
qualquer  justificativa  plausível  para  sua
negativização.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
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PARA REDUZIR A PENA PARA 02 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E 10 (DEZ)

DIAS-MULTA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal manejada  por  Vanilson

Florêncio da Silva em face da sentença de fls. 238/240, proferida pelo Juízo

de  Direito  da  Vara  Única  da  comarca  de  Bananeiras que  julgando

parcialmente procedente a  pretensão punitiva estatal,  condenou-o a uma

pena de 03 (três) anos de reclusão, em regime, inicialmente, aberto, e 40

(quarenta) dias-multa, sendo a pena privativa de liberdade  substituída por

prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária de 01 (um) salário-

mínimo.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  252/261),  o  Apelante  alegou,

preliminarmente, a nulidade absoluta do processo por desfundamentação da

sentença, haja vista o não enfrentamento das teses suscitadas pela defesa,

especialmente a de inexistência de prova de ter o réu concorrido para a prática

da infração penal. 

No mérito, pleiteou por sua absolvição, nos termos do art. 386, VII

do CPP, ante a existência de um conjunto probatório firme e suficiente para um

decreto condenatório, ou, ao menos, a desclassificação para furto simples ou a

reforma da pena para o mínimo legal,  com aplicação do art.  89 da Lei  n.º

9.099/95.

Contra-arrazoando (fls. 262/265), o Representante do Ministério

Público  a quo pugnou pela manutenção da sentença objurgada em todos os

seus termos. 

A douta Procuradoria  de Justiça,  por  intermédio do Procurador

Álvaro  Gadelha  Campos,  exarou  o  parecer  de  fls.  281/283  opinando  pelo
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desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR

Inicialmente,  no  que  pertine  à  preliminar  suscitada,  observa-se

que o seu conteúdo confunde-se com a matéria meritória uma vez que, ao final,

pleiteia a absolvição face a inexistência de prova de que tenha concorrido para

a prática do crime, por isso insuscetível de exame nesta senda.

MÉRITO

O  Representante  do  Ministério  Público a  quo ofereceu

denúncia  em desfavor de Ademir Barbosa da Cruz, Vanilson Florêncio da

Silva e José Ivanildo Duarte de Souza, dando o primeiro como incurso nas

sanções penais do art. 180, “caput” do CP e os demais no artigo 155, §4º,

incisos I e IV do CP, por, no mês de julho de 2009, terem os dois últimos

adentrado na propriedade da vítima Maria de Fátima Rocha Lucena e de lá

subtraído  uma  bomba  d´água  submersa  e  um  liquidificador,  sendo  aquele

primeiro bem vendido ao primeiro denunciado pelo valor de R$70,00 (setenta

reais).

Processado,  regularmente,  o  feito,  e  aceita  pelo  denunciado

Ademir Barbosa da Cruz a proposta de suspensão condicional do processo nos

termos do art. 89 da Lei n.º 9.099/95 (fl. 88), foi extinta a punibilidade quanto a

ele, após cumprida a penalidade, por intermédio da sentença de fl. 157.
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Logo  após,  veio  o  Juízo  primevo a  julgar  parcialmente

procedente a pretensão punitiva estatal, condenando Vanilson Florêncio da

Silva a uma pena de 03 (três) anos de reclusão, em regime, inicialmente,

aberto,  e  40  (quarenta)  dias-multa, sendo  a  pena  privativa  de  liberdade

substituída por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária de

01 (um) salário-mínimo.

Irresignado, o réu manejou recurso apelatório, pleiteando por sua

absolvição,  nos  termos  do  art.  386,  VII  do  CPP,  ante  a  existência  de  um

conjunto probatório firme e suficiente para um decreto condenatório,  ou,  ao

menos,  a desclassificação para furto simples ou a reforma da pena para o

mínimo legal, com aplicação do art. 89 da Lei n.º 9.099/95.

A materialidade  restou  comprovada  por  intermédio  do  auto  de

apreensão de fl. 17 e do auto de entrega de fl. 18, tão somente da “bomba

sapo”.  Por  sua  vez,  a  autoria,  apesar  da  negativa  dos  réus,  se  fez

suficientemente demonstrada pela palavra uniforme da vítima em conformidade

com as declarações prestadas pela prima do réu Vanilson. Vejamos:

A vítima  Maria  de  Fátima  Rocha  Lucena indicou,  na  esfera

extrajudicial, que os denunciados seriam os autores do furto ocorrido em sua

residência:

Que a declarante  é possuidora de uma propriedade
rural, situada na localidade denominada sítio Porteiras,
no município de Bananeiras-PB; que mais ou menos
uns dois meses atrás foi  avisada por um vizinho de
propriedade de que a casa sede estava com a porta
aberta; que a declarante foi até o sítio e lá constatou
que a porta da frente da casa havia sido arrombada
pois  quebraram  o  cadeado  e  a  grade  para  terem
acesso  a  casa;  que  a  declarante  informa  que  foi
furtado os seguintes objetos: um bomba “sapo” e um
liquidificador; que na época soube de comentários de
que  a  autoria  do  furto  foi  atribuída  a  um  elemento
conhecido como Vanilson; que Vanilson vive naquela
região e é acostumado a furtar as coisas alheias; que
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acredita que Nildo tenha envolvimento no furto; que a
declarante informa que no mês de fevereiro a mesma
casa  havia  sido  arrombada,  de  onde  subtraíram  os
seguintes  objetos:  uma  tv  de  14  polegadas,  um
receptor de antena parabólica century, uma cafeteira
Arno, um liquidificador, um ferro de passar roupas, um
microssistem e  um toca  fitas  de  automóvel;  que  no
furto  ocorrido  no  mês  de  fevereiro  a  declarante
contratou  o  padrasto  de  Nildo  para  fazer  reparo  na
porta,  inclusive  Nildo  passou  a  tarde  ajudando  o
padrasto no reparo da porta; que a declarante acredita
que ambos os furtos praticados por Vanilson e Nildo,
conforme  depoimento  prestado  por  testemunha
Luciene M. de Fontes; que a declarante foi sabedora
que havia sido apreendida uma bomba e vindo a esta
Unidade  Policial  logo  reconheceu  a  “bomba  sapo”
como sendo de sua propriedade e havia sido furtada;
que certa feita Nildo comentou com a declarante que
se  alguma  vez  perdesse  o  emprego,  iria  arrumar
dinheiro roubando; que após o ocorrido a declarante
procurou Severino, mecânico na Chã do Lindolfo, e lhe
informou  do  ocorrido  para  que  se  alguém  lhe
oferecesse  alguma  “bomba  sapo”  informasse  a
declarante e, para sua surpresa, a bomba que está na
Delegacia  foi  apreendida  na  oficina  de  Severino,
ratificando que a bomba apreendida reconhece como
sendo  de  sua  propriedade;  que  a  declarante  tomou
conhecimento  de  que  Severino  adquiriu  a  bomba
através de compra feita a Vanilson. (fls. 15/16)

Em sede judicial (mídia digital de fl. 172), ratificou todos os termos

de seu depoimento  supramencionado e que soube que tinha sido  Vanilson

quem subtraiu seus bens porque Luciene, sua vizinha, havia lhe dito. Que Nildo

teria realizado o furto juntamente com Vanilson e depois a bomba foi vendida a

Severino.

Por  sua vez,  a  testemunha  Luciene Macena de Fontes  disse

perante a autoridade policial:

Que alega a depoente que é prima de Vanilson; que
no  último  domingo,  Vanilson  disse  a  depoente  que
havia pego uma bomba d´àgua com Nildo e haviam
vendido  a  um tal  de  Severino  da  Chã  do  Lindolgo,
deste Município;  que alega também a depoente que
Vanilson disse também “que tinha pego em merda pois
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tinha feito  o  roubo  na casa  da mulher  com Nildo  e
agora ela tinha descoberto”; que alega a depoente que
a mulher que Vanilson se referia tratava-se de Fátima
Lucena;  que  alega  a  depoente  ser  sabedora  de
Vanilson dar muito trabalho; que alega a depoente que
a única mulher que foi roubada na região foi Fátima
Lucena (fl. 19).

Confirmou em Juízo que seu primo Vanilson lhe disse que teria

subtraído bens da casa da vítima Maria de Fátima, mas que ele não teria lhe

dito  que efetuou o  furto  na  companhia  de Nildo.  No entanto,  Nildo  tinha o

costume de furtar na região (mídia digital de fl. 172).

O  denunciado  Ademir  Barbosa  da  Cruz,  conhecido  como

“Severino”, afirmou ter comprado a bomba encontrada em seu poder através

de Nildo:

Que há aproximadamente um mês atrás, o interrogado
comprou da pessoa conhecida como Nildo, residente
na  Chã  do  Lindolfo,  deste  município,  uma  bomba
submersa,  pela  importância  de  R$70,00  (setenta
reais); que alega o interrogado que procurou saber de
Nilson de quem ele havia adquirido a bomba, tendo
Nildo respondido que tinha comprado em Solânea/PB,
não  dizendo  o  nome  da  pessoa;  que  alega  o
interrogado  que  adquiriu  a  referida  bomba  porque
estava precisando e a sua bomba estava com defeito;
que,  alega  o  interrogado  que  a  bomba  adquirida  a
Nildo estava funcionando normalmente;  que alega o
interrogado  que  perguntado  pela  ausência  de  placa
colada  na  carcaça  da  bomba,  onde  consta  a
numeração  que  o  identifica,  este  respondeu  que
arrancou a placa, apenas por arrancar, não querendo
prejudicar  um  futuro  reconhecimento  por  parte  de
alguém; que até o momento tem procurado a placa em
sua residência mas não tem encontrado; que alega o
interrogado que a bomba em referência não pertenceu
a Vanildo, pois se fosse de Vanilson jamais compraria;
que  perguntado  ao  interrogado  o  porquê  dele  ter
afirmado  aos  policiais  no  omento  da  apreensão  da
bomba que a bomba havia sido comprada de Vanilson
este  afirmou  pois  na  realidade  quem  ofereceu  a
bomba  ao  interrogado  foi  Vanilson,  mas  alegando
pertencer  a  Nildo;  que  alega  o  interrogado  que  o
dinheiro  pago  pela  bomba foi  pago  a  Vanilson;  que
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alega  o  interrogado  que  Vanilson  só  foi  oferecer  a
bomba porque Nildo devia ao interrogado uma certa
quantia,  por isto mandou que Vanilson oferecesse a
bomba  para  que  o  valor  não  fosse  descontado  na
dívida; que o interrogado não sabe dizer há cerca da
conduta de Vanilsonou seja se ele é uma pessoa que
tem envolvimento com furtos ou qualquer outra coisa
sobre  qualquer  outro  crime;  que  já  tomou
conhecimento  que  Vanilson  foi  preso,  não  sabendo
informar o motivo; que alega o interrogado que no que
diz  respeito  a  Nildo  até  o  momento  é  uma  pessoa
correta; que não sabe o interrogado que a bomba que
comprou a Vanilson e Nildo é roubada. (fls. 20/21).

O réu Vanilson Florêncio da Silva, em seu interrogatório policial,

afirmou:

Que  o  interrogado  informa  que  certa  feita,  passava
pelo  barzinho  de  Nildo  na  Chã  do  Lindolfo  onde
ficaram conversando; que Nildo mostrou uma bomba
sapo  ao  interrogado  e  pediu  que  fosse  vendê-la  a
Severino e, no final do negócio, lhe daria a importância
de R$10,00 (dez reais) como participação na venda;
que  Nildo  informou  não  poder  vender  a  bomba
pessoalmente  para  Severino  pois  lhe  devia  um
dinheiro e com certeza Severino iria descontar, sendo
assim, precisava de uma pessoa para vender o objeto
como  se  fosse  seu;  que  o  interrogado  foi  até  a
Oficina de Severino e lhe ofereceu a “bomba sapo”
e no dia seguinte voltou para pegar o dinheiro pois
lhe vendeu por R$70,00 (setenta reais); que depois
de ter recebido o dinheiro de Severino, repassou
para  Nildo  e  este,  por  sua  vez,  lhe  deu  o
prometido; que Nildo não informou como conseguiu a
bomba; que soube através de Severino que a Polícia
tinha apreendido a bomba que o interrogado havia lhe
vendido e havia sido objeto de furto; que o interrogado
possui  antecedentes  criminais,  pois  já  respondeu
processos por 157 (roubo) na cidade de São Paulo;
que  não  sabe  informar  se  Nildo  já  foi  preso  ou
processado;  que  o  interrogado  não  sabe  a
procedência da bomba que Nildo mandou vender […]
(fls. 22/23) (grifei).

Sob o crivo do contraditório (mídia digital de fl. 217), negou que

teria praticado o furto ou que tinha ciência da origem espúria do bem que lhe foi

entregue por Nildo para ser vendido a Sebastião, uma vez que aquele lhe disse
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que a bomba era da casa da sogra dele.

Por  sua  vez,  na  esfera  extrajudicial,  o  corréu  José  Ivanildo

Duarte  de  Sousa,  conhecido  como  “Nildo”,  afirmou  que  a  bomba  é  de

propriedade  sua  e  que,  realmente,  teria  pedido  a  Vanilson  Florêncio  para

vendê-la a Sebastião:

Que alega o interrogado que não são verdadeiras
as  imputações  que  tenha  furtado  uma  bomba
submersa; que alega o interrogado que há mais de
um mês que adquiriu através de compra no beco
da troca em Solânea/PB, pagando a importância de
R$40,00  (quarenta  reais); que  alega  o  interrogado
que  adquiriu  uma  bomba  submersa;  que  alega  o
interrogado que se encontrava precisando de dinheiro
para repor bebidas no seu barzinho resolveu vender a
bomba; que alega o interrogado que tendo em vista
está devendo um dinheiro a Severino da Oficina, pediu
para  Vanilson  ir  oferecer  a  bomba  a  Severino  da
Oficina, tendo o referido senhor comprado a Vanilson
pela importância de R$70,00 (setenta reais); que alega
o interrogado que Vanilson foi  quem levou a bomba
para Severino, negociou e recebeu o dinheiro; que o
interrogado deu a Vanilson a importância de dez reais
por  ter  conseguido  vender  a  bomba;  que  conhece
Vanilson apenas de vista e apesar disto pediu para o
mesmo  vender  a  bomba;  que  conhece  Vanilson
apenas de vista e apesar disto pediu para o mesmo
vender a bomba; que afirma o interrogado que quando
vendeu a bomba a Severino esta ainda estava com
placa que contém as características  da bomba;  que
não sabe qual o motivo que Severino tirou a placa da
bomba;  que  na  realidade  entregou  a  bomba  a
Vanilson,  mais  ficou  com  receio  pois  segundo
comentários este gosta de mexer em coisa dos outros
e que, segundo comentários, de que este já foi preso
não sabendo o motivo da prisão; que não tem a menor
ideia de quanto custa uma bomba desta no mercado;
que o interrogado não faz a menor ideia de quem seja
a pessoa que vendeu a bomba no beco a sua pessoa.
(fls. 25/26)

Por Vanilson se encontrar foragido da justiça, não há nos autos

sua versão sob o crivo do contraditório.
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A par  de  todo  o  exposto,  vê-se  que  as  provas  coligidas,  ao

contrário do que afirma o Recorrente, conduzem à certeza necessária para a

condenação  não  havendo  nenhuma  dúvida  quanto  ao  acerto  da  decisão

monocrática, ora combatida, e a responsabilização penal do apelante.

Inicialmente porque a palavra firme e coerente da vítima assume

fundamental importância para o deslinde eis que, em sede de crimes contra o

patrimônio, normalmente praticados na clandestinidade, a palavra da vítima é a

única na qual  a autoridade judiciária  poderá fiar-se,  à falta de testemunhas

presenciais. Ademais, a própria prima do réu Vanilson afirmou, em ambas as

esperas, que ele lhe disse ter subtraído os bens da residência da vítima.

Soma-se ao exposto não poder se operar a desclassificação para

o crime de furto simples já que, inquestionavelmente, praticado em concurso de

pessoas.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas  pois  o  édito  por  ela  lançado  descansa  em  sólido  quadro

probatório, devendo ser mantida in totum.

No  que  tange  à  dosimetria,  há  de  primeiro  se  transcrever  a

dosimetria ora objurgada:

Culpabilidade: entendida  como  índice  de
reprovabilidade  do  agente  pelo  fato  criminoso
praticado,  no  caso,  levando-se  em conta  a  conduta
que era exigível do agente na situação em que o fato
ocorreu,  é  de  considerável  monta,  pois  sabia  do
caráter ilícito do fato; 
Antecedentes: indicam  que  o  delito  foi  um  fato
esporádico na vida do réu, não tendo como hábito a
infringência da lei;
Conduta social: abrangendo seu comportamento no
trabalho,  na  vida  familiar  e  no  meio  onde  vive,  é
recomendável,  não  podendo  prejudicar,  posto  que
nada foi apurado;
Personalidade: como  sendo  seu  caráter,  índole,
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verificando se o crime se afina com a individualidade
psicológica  do  agente,  no  caso  não  voltada  para  a
concupiscência, posto que nada foi apurado;
Motivo  do  crime: como  razões  que  levaram  ao
cometimento  do  crime,  apesar  de  injustificáveis,  no
caso  não  pode  ser  considerado  para  prejudicá-lo,
posto que natural ao tipo a forma gananciosa de aferir
lucro em prejuízo alheio;
Circunstâncias  do crime: são  normais  para  o  tipo
penal.
Consequências  do  crime: que  são  os  efeitos  da
conduta para a vítima ou para a coletividade, não são
por  demais  prejudiciais  ao  acusado,  inclusive
recuperou a bomba furtada.
Comportamento  da  vítima: não  contribuiu  para  o
resultado.
Considerando que a maioria das circunstâncias acima
depõe em favor do acusado, fixo-lhe a pena-base em
03  (três)  anos  de  reclusão  e  40  (quarenta)  dias-
multa. Na  ausência  de  atenuantes,  agravantes,  ou,
ainda,  causas  de  diminuição  ou  aumento  da  pena,
torno-a definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 40
(quarenta) dias-multa, a qual deverá ser calculada na
base de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo, vigente
à época do fato. (fls. 239/239v).

De  sua  leitura,  entendo  assistir  razão  ao  Apelante.  É  que  da

análise da primeira fase da dosimetria, vê-se que o magistrado, ao dosar as

circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, se equivocou quanto à

fundamentação da culpabilidade.

Inicialmente, deve ser ressaltado que o “dolo”, em conformidade

com a teoria finalista da ação (Hans Welzel), é elemento subjetivo implícito do

tipo,  consistente  na vontade consciente  dirigida  à  finalidade de realizar  (ou

aceitar  que  se  realize)  a  conduta  prevista  no  tipo  penal  incriminador,  não

podendo,  assim,  ser  inserida  na  análise  da  culpabilidade  que  tem  por

elementos: a imputabilidade, a potencial consciência sobre a ilicitude do fato e

a exigibilidade da conduta diversa.

Ademais,  não  há  que  se  confundir  a  culpabilidade que  recai

sobre a conduta típica e ilícita do agente com a culpabilidade a que se refere o
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caput do artigo 59 do Código Penal.  Sobre a matéria leciona o doutrinador

Rogério Greco:

[...] Logo no primeiro momento, quando irá determinar
a  pena-base,  o  art.  59  do  Código  Penal  impõe  ao
julgador, por mais uma vez, a análise da culpabilidade.
Temos de realizar, dessa forma, uma dupla análise da
culpabilidade: na primeira, dirigida à configuração da
infração penal, quando se afirmará que o agente que
praticou o fato típico e ilícito era imputável, que tinha
conhecimento sobre a ilicitude do fato que cometia e,
por  fim,  que  lhe  era  exigível  um  comportamento
diverso; na segunda, a culpabilidade será aferida com
o escopo de influenciar  na fixação da pena-base.  A
censurabilidade  do  ato  terá  como função  fazer  com
que  a  pena  percorra  os  limites  estabelecidos  no
preceito  secundário  do  tipo  penal  incriminador.
(GRECO, Rogério.  Código Penal  Comentado.  3ª ed.
Niterói, RJ: Impetus, 2009, fls. 139/140)

E a jurisprudência pátria expõe:

A  culpabilidade  que  o  artigo  59  do  Código  Penal
reclama exame, e eventualmente exaspera a pena, é
aquela  excessiva,  isto  é,  a  que  foge  ao  ordinário,
constituindo  plus  na  conduta  criminosa,  e  não  a
ordinária, que fundamenta a pena, pois esta, como dito
acima,  é  elemento  constitutivo  do  crime  (conceito
tripartido  de  delito).  No  caso  sub  judice,  a
culpabilidade dos réus não fugiu à normalidade, não
podendo  essa  moduladora  atuar  de  forma negativa.
(…). (TJRS - ACR: 70050764513 RS , Relator: José
Conrado  Kurtz  de  Souza,  Data  de  Julgamento:
18/12/2012,  Sétima  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 22/01/2013)

AÇÃO PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES.  ARTIGO 121,
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. ARTIGO
59 DO CÓDIGO PENAL. CULPABILIDADE. ANÁLISE
DE  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  CONSIDERAÇÕES
SOBRE  A  IMPUTABILIDADE  E  CONSCIÊNCIA DA
ILICITUDE.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.
FUNDAMENTOS  INIDÔNEOS.  "Pretendeu  o
legislador  que  o  'grau  de  culpabilidade',  e  não  a
culpabilidade,  fosse  o  fator  a  orientar  a  dosimetria
penal. Assim, todos os culpáveis serão punidos, mas
aqueles que tiverem um grau maior de culpabilidade
receberão,  por  justiça,  uma  apenação  mais  severa"

Desembargador João Benedito da Silva
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(CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal: parte geral
(arts.  1º  a  120).  10.  ed.  rev.  e  atual.  São  Paulo:
Saraiva, 2006, v. 1. p. 436). (…) (TJSC - ACR: 382535
SC 2011.038253-5,  Relator:  Jorge  Schaefer  Martins,
Data  de  Julgamento:  18/11/2011,  Quarta  Câmara
Criminal, Data de Publicação: Apelação Criminal (Réu
Preso) n. , de Tangará)

Neste diapasão, a simples consciência do caráter ilícito e dos fins

danosos de  sua  conduta,  bem como da  reprovabilidade do  comportamento

empregado,  não  constitui  elemento  idôneo  para  valorar  negativamente  a

culpabilidade, em nada influindo na fixação da pena-base.

E  tendo  sido  essa  a  única circunstância  judicial  avaliada  em

desfavor do réu, com a sua reforma deve ser a pena-base reduzida para o

mínimo legal, qual seja:  02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa,

tornando-se definitiva ante a ausência de agravantes, atenuantes, causas de

aumento ou diminuição.

Mantenho  como  o  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  o

aberto, nos moldes do art. 33, §2º, “c” do Código Penal.

Há de ser mantida a conversão da pena privativa de liberdade em

restritivas de direitos, nos mesmos moldes assinalados na decisão objurgada,

ante o preenchimento dos requisitos encartados nos incisos do artigo 44 do CP

e observado o ditame do §2º do mesmo artigo.

Forte em tais razões, dou provimento parcial ao apelo para, tão

somente,  reformar  a pena,  condenando  Vanilson Florêncio  da Silva a  02

(dois)  anos  de  reclusão  e  10  (dez)  dias-multa,  pela  prática  do  crime

capitulado no artigo 155, §4º, IV do Código Penal.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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        Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


